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RESUMO

- Trata-se, a evidéncia, de um estelionatario perigoso, e a ele se aplica a jurisprudéncia invocada no v.
acérdao recorrido: " Na afericdo dos antecedentes do réu, néo fica o juiz adstrito a objetividade da auséncia
de antecedentes penais e a ignorancia de fatos negativos. Pode o Juiz, em face das circunstancias do crime
e da personalidade do agente, concluir, validamente, pela inexisténcia de bons antecedentes a que fica, na
lei, subordinado o direito de apelar solto o réu." (RHC 55.968 - SP - 22T., RTJ 86/119; RHC 52.902 - MG -
RTJ 73/98). - De fato, com os antecedentes que tem o recorrente, legitima seria a decretacédo da prisédo
preventiva para assegurar a efetiva aplicacéo da lei penal. - Nego provimento ao recurso. Julgado em
05-09-1980 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Abril, 1981 - Vol. 96 - Pag. 115 EMFOR 406

EMENTA

Na afericdo dos antecedentes do réu, néo fica o Juiz adstrito & objetividade da auséncia de antecedentes
penais e a ignorancia de fatos negativos. Pode o Juiz, em face das circunstancias do crime e da
personalidade do agente, concluir, validamente, pela inexisténcia de bons antecedentes a que fica, na lei,
subordinado o direito de apelar solto o réu. (RHC 55.968 - SP - 22 T., RTJ 86/119; RHC 52.902 - MG - RTJ
73/89).

NOTA DA REDACAO
RTJ



